
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 
1.280.891 - RJ (2011/0201014-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELIANE DE LIMA E SILVA LAURIA 
ADVOGADOS : ROSANA ALVES RAMOS  - RJ063413 
   MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S) 

- RJ044910 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 
COMISSIONADAS NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A MP 2.225-48/2001.  
JULGAMENTO IMEDIATO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PARADIGMA.

1. O Código de Processo Civil determina que, publicado 
o acórdão de mérito da repercussão geral, o presidente ou o 
vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento aos 
extraordinários, se a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
coincidir com o aresto recorrido (art. 1.040, inciso I). 

2.  "A existência de precedente firmado pelo Tribunal 
Pleno da Corte autoriza o julgamento imediato de causas que 
versem sobre a mesma matéria, independentemente da publicação ou 
do trânsito em julgado do paradigma." (RE 1.006.958 AgR-ED-ED, 
Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/8/2017, 
processo eletrônico DJe-210, divulgado em 15/9/2017, publicado em 
18/9/2017.).

2. Caso em que, mesmo após o julgamento dos embargos 
de declaração, permaneceu hígida a tese de que "ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal" (Tema 395/STF). 

Agravo interno improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Marco Buzzi, Sérgio Kukina, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho 
e Og Fernandes. 

Convocados os Srs. Ministros Marco Buzzi e Sérgio Kukina. 
 
Brasília (DF), 20 de novembro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 
1.280.891 - RJ (2011/0201014-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELIANE DE LIMA E SILVA LAURIA 
ADVOGADOS : ROSANA ALVES RAMOS  - RJ063413 
   MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S) 

- RJ044910 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por ELIANE DE LIMA E SILVA 
LAURIA contra decisão monocrática da minha relatoria, que apreciou recurso 
extraordinário interposto com o objetivo de reformar acórdão da Primeira Turma assim 
ementado (fl. 272, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA-VPNI. DESNECESSIDADE DE 
AGUARDAR TRÂNSITO EM JULGADO PARA APLICAÇÃO DA 
ORIENTAÇÃO DE PARADIGMAS FIRMADOS NOS TERMOS DOS 
ARTS. 543-B E 543-C DO CPC. O SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 
NÃO FAZ JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE 
DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A MP 
2.225-48/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. 
MIN. GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 
(REPERCUSSÃO GERAL). EM DECORRÊNCIA DA MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA DECISÃO DA SUPREMA CORTE, OS 
SERVIDORES FICAM DESOBRIGADOS A RESTITUIR OS 
VALORES RECEBIDOS ATÉ A DATA DO REFERIDO JULGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte Superior de Justiça de que é desnecessário aguardar o 
trânsito em julgado para que os Tribunais de origem apliquem a 
orientação de paradigmas firmados nos termos dos arts. 543-B e 
543-C do CPC (STF: ARE 656.073 AgR/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJe 24.4.2013; ARE 673.256 AgR. Rel. Min. ROSA WEBER, DJe 
22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe 
14.8.2012. STJ: AgRg nos EDcl no REsp. 1.471.171/RN, Rel. Min. 
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HERMAN BENJAMIN, DJe 31.3.2015; EDcl no AgRg no AgRg no 
REsp. 1.139.725/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
4.3.2015; EDcl no REsp. 1.471.161/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 21.11.2014; AgRg no REsp. 1.429.037/MG, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 5.11.2014).

2.  O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a 
repercussão geral da questão constitucional nos autos do RE 
638.115/CE, julgado em 19/3/2015, consolidou entendimento no 
sentido de que a incorporação de quintos aos vencimentos de 
Servidores Públicos Federais somente seria possível até 28/2/1995 
(art. 3o., I da Lei 9.624/1998), enquanto que, no interregno de 
1/3/1995 a 11/11/1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a 
incorporação devida seria de décimos (art. 3o., II e parág único da 
Lei 9.624/1998), sendo indevida qualquer concessão a partir de 
11/11/1997, data em que a norma autorizadora da incorporação de 
parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida 
Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15).

3.  Reconheceu-se, naquele julgado, que a Medida Provisória 
2.225-45, de 2001, tão somente transformou em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada–VPNI as parcelas referentes aos arts. 3o. 
e 10 da Lei 8.911/1994, e art. 3o. da Lei 9.624/1998, mas não 
respristinou as normas que previam a incorporação das parcelas, o 
que somente seria possível por expressa previsão legal, nos termos 
do art. 2o., § 3o. da Lei 12.376/2010 – Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro – antiga LICC.

4.  Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que concede 
parcelas remuneratórias atrasadas referentes a quintos ou décimos 
decorrentes do exercício de funções comissionadas no período 
compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 
2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da Legalidade, 
positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.

5.  Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão para 
desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos 
Servidores até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade das 
incorporações concedidas indevidamente.

6.  Considerando que inexiste direito à incorporação de 
quintos/décimos em relação às funções comissionadas exercidas no 
período de abril de 1998 a setembro de 2001, não há que se falar, 
assim, em pagamento de parcelas atrasadas a tal título, o que resulta 
na improcedência do pedido inicial, no qual a ora agravante 
requereu a condenação da Ré a pagar os valores atrasados 
referentes aos quintos incorporados por força da edição da MP 
2.225/2001, correspondentes aos anos de 1999, 2000 e janeiro a 
novembro de 2001, gratificação natalina de 2003 e 2004, além da 

Documento: 1657009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2017 Página  4 de 4



 
 

 

correção monetária dos valores já pagos administrativamente, 
correspondentes aos anos de 2001, 2002 e 2003.

7.  Agravo Regimental desprovido".

Embargos de declaração foram rejeitados (fls. 307/308, e-STJ). 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário nos 
termos da seguinte ementa (fl. 348, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONCESSÃO DA INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO COMISSIONADA NO 
PERÍODO DE 8/4/1998 ATÉ 4/9/2001. PARCELAS ATRASADAS. 
ILEGALIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 395/STF. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Aduz o agravante, em síntese, que:

"(...) as razões aduzidas nos embargos interpostos pelos autores 
do RE 638.115, e pelos demais embargantes, são questões chave 
também para a Agravante que, na qualidade de servidora pública do 
Poder Judiciário Federal, foi alcançada por decisão administrativa 
proferida em dezembro de 2004, retroativamente à abril de 1998, 
que determinou a incorporação de parcelas de quintos. Note-se, 
inclusive, que o objeto deste feito foi o pagamento de parcelas 
devidas não pagas, já que o direito à incorporação já havia sido 
reconhecido em sede administrativa" (fl. 359, e-STJ). 

Pugna que se "dê provimento ao presente agravo, para reformar a 
decisão agravada e manter o sobrestamento determinado na decisão monocrática 
publicada em 13 de março de 2017, até o trânsito em julgado da decisão do RE 
638.115, o que inclusive está previsto no §2º. do artigo 271-A do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 360, e-STJ). 

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação na 
qual sustenta, em resumo, que "a jurisprudência desse STJ pacificou-se no sentido de 
que é desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de Repercussão Geral" (fl. 
375, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 
1.280.891 - RJ (2011/0201014-5)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 
COMISSIONADAS NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A MP 2.225-48/2001.  
JULGAMENTO IMEDIATO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PARADIGMA.

1. O Código de Processo Civil determina que, publicado 
o acórdão de mérito da repercussão geral, o presidente ou o 
vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento aos 
extraordinários, se a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
coincidir com o aresto recorrido (art. 1.040, inciso I). 

2.  "A existência de precedente firmado pelo Tribunal 
Pleno da Corte autoriza o julgamento imediato de causas que 
versem sobre a mesma matéria, independentemente da publicação ou 
do trânsito em julgado do paradigma." (RE 1.006.958 AgR-ED-ED, 
Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/8/2017, 
processo eletrônico DJe-210, divulgado em 15/9/2017, publicado em 
18/9/2017.).

2. Caso em que, mesmo após o julgamento dos embargos 
de declaração, permaneceu hígida a tese de que "ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal" (Tema 395/STF). 

Agravo interno improvido. 
  
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, mesmo após o julgamento 
dos embargos de declaração opostos, permaneceu a tese de que "ofende o princípio da 
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legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de 
função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de 
fundamento legal" (Tema 395/STF). 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal proferiu entendimento no sentido 
de que a existência de precedente firmado pelo Plenário daquela Corte autoriza o 
imediato julgamento dos processos com o mesmo objeto, independentemente do trânsito 
em julgado do paradigma.

A propósito:

"Embargos de declaração nos embargos de declaração no 
agravo regimental no recurso extraordinário. Embargos com o 
objetivo de sobrestamento do feito. Aposentadoria especial. 
Conversão de tempo comum em especial. Repercussão geral. 
Ausência. Análise concluída. Trânsito em julgado. Desnecessidade. 
Precedentes.

1. A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno da 
Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a 
mesma matéria, independentemente da publicação ou do trânsito 
em julgado do paradigma.

2. Inexistência dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil.

3. Segundos embargos de declaração rejeitados, com aplicação 
de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa (art. 1.026, § 2º, 
do CPC)"  (RE 1.006.958 AgR-ED-ED, Relator Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2017, processo eletrônico DJe-210, 
divulgado em 15/9/2017, publicado em 18/9/2017.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA SOB A 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. RE 855.178-RG. 
JULGAMENTO IMEDIATO. POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO" (ARE 909.527/RS-AgR, Primeira Turma, Relator o 
Ministro Luiz Fux, DJe de 30/5/2016.).

O art. 1.040, I, do CPC estabelece que, "publicado o acórdão 
paradigma: I - o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará 
seguimento aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados na origem, se o 
acórdão recorrido coincidir com a orientação do tribunal superior".
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Observa-se que a Lei adjetiva autoriza o juízo de adequação dos 
acórdãos recorridos, quando ocorrer a publicação do acórdão paradigmático julgado 
pelo STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0201014-5 REsp 1.280.891 / RJ

Números Origem:  200851010235069  235065520084025101  459950

PAUTA: 20/11/2017 JULGADO: 20/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIANE DE LIMA E SILVA LAURIA 
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S) - RJ044910 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIANE DE LIMA E SILVA LAURIA 
ADVOGADOS : ROSANA ALVES RAMOS  - RJ063413 

 MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S) - RJ044910 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Marco Buzzi, Sérgio 
Kukina, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes. 
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Convocados os Srs. Ministros Marco Buzzi e Sérgio Kukina.
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